
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.240.435 - RS (2011/0042379-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CALÇADOS BOTTERO LTDA 
ADVOGADOS : MARIO HENRIQUE ODY 
  VELMI ABRAMO BIASON E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IPI. 
CRÉDITO PRESUMIDO. BASE DE CÁLCULO. CUSTOS RELATIVOS A 
ENERGIA ELÉTRICA E COMBUSTÍVEIS. PRESCRIÇÃO. PRAZO 
QUINQUENAL. DECRETO 20.910/32. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA Nº 1.129.971 - BA.
1. Esta Corte já decidiu que não se pode computar os valores referentes à energia e ao 
combustível consumidos no processo de industrialização no cálculo do crédito presumido 
do IPI, pois tais substâncias não sofrem ou provocam ação direta mediante contato 
físico com o produto, de sorte que não integram o conceito de "matérias-primas" ou 
"produtos intermediários" para efeito da legislação do IPI. Precedentes: AgRg no REsp 
1222847/PR, Ministro Herman Benajmin, Segunda Turma, DJe 01/04/2011; REsp 
1049305/PR, Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 31/03/2011; 
AgRg no REsp 1000848/SC, Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 
20/10/2010.
2. Em se tratando de ações que visam o reconhecimento de créditos presumidos de IPI 
a título de benefício fiscal a ser utilizado na escrita fiscal ou mediante ressarcimento, a 
prescrição é qüinqüenal. Orientação fixada pela Primeira Seção, por ocasião do 
julgamento do recurso especial representativo da controvérsia: REsp. Nº 1.129.971 - 
BA.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino 
Zavascki, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília (DF), 17 de novembro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.240.435 - RS (2011/0042379-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CALÇADOS BOTTERO LTDA 
ADVOGADOS : MARIO HENRIQUE ODY 
  VELMI ABRAMO BIASON E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por Calçados Bottero Ltda., contra decisão monocrática de minha lavra, que 

deu parcial provimento ao seu recurso especial, assim ementada (fl. 267):

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. IPI. CRÉDITO PRESUMIDO. BASE DE 
CÁLCULO. MATÉRIA-PRIMA. BENEFICIAMENTO POR TERCEIROS. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA SELIC. PRESCRIÇÃO. PRAZO 
QUINQUENAL. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

Em suas razões, alega a agravante que não pode subsistir a decisão no tocante à não 

admissão do cômputo dos custos relativos à energia elétrica e combustíveis na base de cálculo do 

crédito presumido de IPI destinado ao ressarcimento do PIS e da COFINS, tendo em vista que "tais 

produtos são consumidos no processo produtivo [...]" (fl. 291).

Reitera a argumentação de que o prazo para se requerer a "repetição" dos créditos 

presumidos do IPI é decenal, pois inicia-se após o término do prazo para a homologação dos 

pagamentos a maior realizados" (fl. 292).

Nesse sentido, invoca entendimento do Supremo Tribunal Federal acerca da 

irretroatividade da LC 118/2005, que deve ser aplicada tão somente às demandas propostas após 

sua vigência.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.240.435 - RS (2011/0042379-6)
  

EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IPI. 
CRÉDITO PRESUMIDO. BASE DE CÁLCULO. CUSTOS RELATIVOS A 
ENERGIA ELÉTRICA E COMBUSTÍVEIS. PRESCRIÇÃO. PRAZO 
QUINQUENAL. DECRETO 20.910/32. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA Nº 1.129.971 - BA.
1. Esta Corte já decidiu que não se pode computar os valores referentes à energia e ao 
combustível consumidos no processo de industrialização no cálculo do crédito presumido 
do IPI, pois tais substâncias não sofrem ou provocam ação direta mediante contato 
físico com o produto, de sorte que não integram o conceito de "matérias-primas" ou 
"produtos intermediários" para efeito da legislação do IPI. Precedentes: AgRg no REsp 
1222847/PR, Ministro Herman Benajmin, Segunda Turma, DJe 01/04/2011; REsp 
1049305/PR, Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 31/03/2011; 
AgRg no REsp 1000848/SC, Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 
20/10/2010.
2. Em se tratando de ações que visam o reconhecimento de créditos presumidos de IPI 
a título de benefício fiscal a ser utilizado na escrita fiscal ou mediante ressarcimento, a 
prescrição é qüinqüenal. Orientação fixada pela Primeira Seção, por ocasião do 
julgamento do recurso especial representativo da controvérsia: REsp. Nº 1.129.971 - 
BA.
3. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Quanto aos temas 

discutidos no presente agravo regimental, a decisão agravada ostenta o seguinte teor (fls. 271-276):

No tocante ao cômputo dos valores referentes à energia e ao combustível 
consumidos no processo de industrialização no cálculo do crédito presumido do IPI, 
entretanto, não assiste razão à recorrente.
Isso porque tais substâncias não sofrem ou provocam ação direta mediante contato 
físico com o produto, de sorte que não integram o conceito de "matérias-primas" ou 
"produtos intermediários" para efeito da legislação do IPI.
Confiram-se a esse respeito os precedentes desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CRÉDITO-PRÊMIO DE IPI. 
LEI 9.363/1996. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. CREDITAMENTO. INCLUSÃO DE 
COMBUSTÍVEIS E ENERGIA ELÉTRICA NA BASE DE CÁLCULO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2. O STJ entende ser impossível a consideração, na base de cálculo do 
crédito presumido do IPI, dos valores gastos na aquisição de 
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combustíveis, energia elétrica, gases e óleos lubrificantes. Precedentes 
do STJ.
3. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp 1222847/PR, Rel. 
Ministro Herman Benajmin, Segunda Turma, DJe 01/04/2011).

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535, CPC. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. PRINCÍPIO DA 
ANTERIORIDADE E IPI. CONSTITUCIONAL. NÃO 
CONHECIMENTO. CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI COMO 
RESSARCIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES AO PIS E À COFINS. 
ARTS. 1º, 2º, §1º, E 3º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N. 9.363/96. 
ENERGIA ELÉTRICA E COMBUSTÍVEIS. NECESSIDADE DE 
CONTATO FÍSICO COM O PRODUTO. IMPOSSIBILIDADE DE 
GERAR CRÉDITO PRESUMIDO. ALÍQUOTA DO BENEFÍCIO QUE 
NÃO SOFRE MAJORAÇÃO EM RAZÃO DO AUMENTO DA 
ALÍQUOTA DE COFINS PELO ART. 8º, DA LEI N. 9.718/98. 
PRINCÍPIO DA LEGALIDADE.
1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que decide de forma 
suficientemente fundamentada, não estando obrigada a Corte de Origem 
a emitir juízo de valor expresso a respeito de todas as teses e 
dispositivos legais invocados pelas partes.
2. Ausente o prequestionamento, incide o enunciado nº. 211 da Súmula 
do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito 
da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a 
quo".
3. A impossibilidade de aplicação do princípio da anterioridade ao IPI 
(art. 150, §1º, da CF/88), a permitir a imediata vigência do art. 12, da 
Medida Provisoria n. 2.158-35, de 2001, que suspendeu o benefício 
intitulado crédito presumido do IPI, como ressarcimento das 
contribuições para o PIS/PASEP e COFINS, é tema de ordem 
constitucional, devendo ser dirimido por meio de recurso próprio 
dirigido ao Supremo Tribunal Federal.
4. A energia elétrica, o gás natural, os lubrificantes e o óleo diesel 
(combustíveis em geral) consumidos no processo produtivo, por não 
sofrerem ou provocarem ação direta mediante contato físico com o 
produto, não integram o conceito de "matérias-primas" ou "produtos 
intermediários" para efeito da legislação do IPI e, por conseguinte, para 
efeito da obtenção do crédito presumido de IPI, como ressarcimento 
das contribuições ao PIS/PASEP e à COFINS, na forma do art. 1º, da 
Lei n. 9.363/96. Precedentes: AgRg no REsp 1000848 / SC, Primeira 
Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 7.10.2010; AgRg 
no REsp 919628 / PR, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, 
julgado em 10.8.2010; AgRg no REsp 913433 / ES, Segunda Turma, 
Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 4.6.2009.
5. Precedente em sentido contrário: EDcl no REsp 993581 / RJ, 
Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 17.12.2009.
6. Inaplicabilidade dos EREsp. n. 899485/RS, Primeira Seção, Rel. 
Ministro Humberto Martins, julgado em 13/08/2008, que admitiu o 
creditamento de ICMS pela energia elétrica, posto tratar de hipótese 
distinta já que a legislação do ICMS (art. 33, II, "b", da Lei 
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Complementar n. 87/96) não exige o contato físico do insumo com o 
produto, mas apenas o consumo no processo de industrialização.
7. Precedente em sentido contrário: REsp 904082 / SC, Primeira Turma, 
Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 17.02.2009.
8. A alíquota do benefício fiscal instituído pelo art. 1º, da Lei n. 
9.363/96 (crédito presumido de IPI, como ressarcimento das 
contribuições ao PIS e à COFINS), prevista no art. 2º, §1º, da mesma 
lei, não sofre majoração em razão da elevação da alíquota da COFINS 
estatuída no art. 8º, da Lei n. 9.718/98. Precedentes: REsp. n. 
988.329/PR, Primeira Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 26.3.2008; 
REsp nº 1.088.959 - RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, julgado em 14.12.2010.
9. Não existe supedâneo legal para a existência, antes mesmo da Medida 
Provisória n. 674/94 (atual Lei n. 9.363/96), do direito ao crédito 
presumido de IPI para o ressarcimento das contribuições ao PIS e 
COFINS.
10. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido 
(REsp 1049305/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 31/03/2011).

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. IPI. CRÉDITO PRESUMIDO. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. APLICAÇÃO DO ART. 1º DO DL 20.910/32. 
ENERGIA ELÉTRICA, COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES. 
IMPOSSIBILIDADE DE CARACTERIZAÇÃO COMO INSUMOS 
PARA FINS DE CREDITAMENTO DO IMPOSTO. PRECEDENTES 
DO STJ. ALEGADA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA INSTITUÍDA 
PELA MP 2.158/01 E MAJORAÇÃO DO CRÉDITO-PRÊMIO DO IPI, 
EM FACE DE RESSARCIMENTO DE PIS/COFINS. ACÓRDÃO 
RECORRIDO ASSENTADO EM FUNDAMENTOS 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAIS. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Não há falar em ofensa ao art. 535, II, do CPC, quando o Tribunal de 
origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta 
nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a 
decisão, não estando, desta forma, o magistrado obrigado a rebater, um 
a um, os argumentos trazidos pela parte. Precedentes do STJ.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento no sentido de 
que é de cinco anos o prazo prescricional nas ações relativas ao 
aproveitamento de créditos de IPI decorrentes do mecanismo da não 
cumulatividade, porquanto não se trata de compensação ou de repetição 
de indébito tributário, aplicando-se a regra estabelecida no Decreto 
20.910/32.
3. Segundo entendimento deste Superior Tribunal, energia elétrica, 
combustíveis e lubrificantes consumidos no processo de industrialização 
não se caracterizam como insumos, "porquanto não se incorporam no 
processo de transformação do qual resulta a mercadoria industrializada" 
(AgRg no REsp 913.433/ES, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe de 25/6/09).
4. Tendo a Turma Julgadora adotado fundamento de índole 
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exclusivamente constitucional, o exame da referida suspensão 
temporária do ressarcimento previsto na Lei 9.363/96, instituída pela 
MP 1.807-02/99, é vedado ao STJ, por se tratar de competência do 
Supremo Tribunal Federal. Precedentes do STJ.
5. Agravo não provido (AgRg no REsp 1000848/SC, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 20/10/2010). 

[...]
Por fim, é de se esclarecer que, em se tratando de ações que visam o recebimento de 
créditos de IPI a título de benefício fiscal a ser utilizado na escrita fiscal ou mediante 
ressarcimento, a prescrição é qüinqüenal. Essa foi a orientação fixada pela Primeira 
Seção, por ocasião do julgamento do recurso especial representativo da controvérsia: 
REsp. Nº 1.129.971 - BA. Eis a ementa do mencionado precedente:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. Recurso Especial representativo 
de controvérsia (art. 543-C, § 1º, do CPC). pedido de desistência. 
Indeferimento. violação ao art. 535, do CPC.  INOCORRÊNCIA. 
ALÍNEA “C”. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE DISSÍDIO. IPI. 
CRÉDITO-PRÊMIO. DECRETO-LEI 491/69 (ART. 1º). VIGÊNCIA. 
PRAZO. EXTINÇÃO. PRESCRIÇÃO.
1. É inviável o acolhimento de pedido de desistência recursal formulado 
quando já iniciado o procedimento de julgamento do Recurso Especial 
representativo da controvérsia, na forma do art. 543-C do CPC c/c 
Resolução n.º 08/08 do STJ. Precedente: QO no REsp. n. 
1.063.343-RS, Corte Especial, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 
17.12.2008.
2. O Poder Judiciário não está obrigado a se manifestar expressamente a 
respeito de todas as teses jurídicas trazidas pelas partes para a solução 
de um determinado caso concreto. Basta a existência de fundamentação 
apta e razoável a fazê-lo no decisório, havendo que ser consideradas 
rechaçadas as demais teses levantadas e não acolhidas. Ausente a 
violação ao art. 535, do CPC.
3. A mera colagem de ementas não supre a demonstração do dissídio a 
que se refere a alínea "c" do inciso III do artigo 105 da Constituição 
Federal de 1988. Nas razões de recurso especial, a alegada divergência 
deverá ser demonstrada nos moldes exigidos pelo artigo 255 e 
parágrafos do RI/STJ. Precedentes: AEREsp n 337.883/SP, Rel. Min. 
Hamilton Carvalhido, DJ de 22/3/2004, REsp n 466.526/DF, Rel. Min. 
Fernando Gonçalves, DJ de 25/8/2003 e AgREsp n. 493.456/RS, Rel. 
Min. Felix Fischer, DJ de 23/6/2003.
4. Relativamente ao prazo de vigência do estímulo fiscal previsto no art. 
1º do DL 491/69 (crédito-prêmio de IPI), três orientações foram 
defendidas na Seção. A primeira, no sentido de que o referido benefício 
foi extinto em 30.06.83, por força do art. 1º do Decreto-lei 1.658/79, 
modificado pelo Decreto-lei 1.722/79. Entendeu-se que tal dispositivo, 
que estabeleceu prazo para a extinção do benefício, não foi revogado 
por norma posterior e nem foi atingido pela declaração de 
inconstitucionalidade, reconhecida pelo STF, do art. 1º do DL 1.724/79 
e do art. 3º do DL 1.894/81, na parte em que conferiram ao Ministro da 
Fazenda poderes para alterar as condições e o prazo de vigência do 
incentivo fiscal.
5. A segunda orientação sustenta que o art. 1º do DL 491/69 continua 
em vigor, subsistindo incólume o benefício fiscal nele previsto. 
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Entendeu-se que tal incentivo, previsto para ser extinto em 30.06.83, foi 
restaurado sem prazo determinado pelo DL 1.894/81, e que, por não se 
caracterizar como incentivo de natureza setorial, não foi atingido pela 
norma de extinção do art. 41, § 1º do ADCT.
6. A terceira orientação é no sentido de que o benefício fiscal foi extinto 
em 04.10.1990, por força do art. 41 e § 1º do ADCT, segundo os quais 
"os Poderes Executivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios reavaliarão todos os incentivos fiscais de natureza setorial 
ora em vigor, propondo aos Poderes Legislativos respectivos as medidas 
cabíveis", sendo que "considerar-se-ão revogados após dois anos, a 
partir da data da promulgação da Constituição, os incentivos fiscais que 
não forem confirmados por lei". Entendeu-se que a Lei 8.402/92, 
destinada a restabelecer incentivos fiscais, confirmou, entre vários 
outros, o benefício do art. 5º do Decreto-Lei 491/69, mas não o do seu 
artigo 1º. Assim, tratando-se de incentivo de natureza setorial (já que 
beneficia apenas o setor exportador e apenas determinados produtos de 
exportação) e não tendo sido confirmado por lei, o crédito-prêmio em 
questão extinguiu-se no prazo previsto no ADCT.
7. Prevalência do entendimento no Supremo Tribunal Federal e no 
Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o crédito-prêmio do IPI, 
previsto no art. 1º do DL 491/69, não se aplica às vendas para o exterior 
realizadas após 04.10.90. Precedente no STF com repercussão geral: 
RE nº. 577.348-5/RS, Tribunal Pleno, Relator Min. Ricardo 
Lewandowski, julgado em 13.8.2009.  Precedentes no STJ: REsp. Nº 
652.379 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado 
em 8 de março de 2006; EREsp. Nº 396.836 - RS, Primeira Seção, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, Rel. para o acórdão Min. Castro Meira, 
julgado em 8 de março de 2006; EREsp. Nº 738.689 - PR, Primeira 
Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 27 de junho de 
2007.

8. O prazo prescricional das ações que visam ao recebimento do 

crédito-prêmio do IPI, nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/32, 

é de cinco anos. Precedentes: EREsp. Nº 670.122 - PR Primeira 

Seção, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 10 de setembro de 

2008; AgRg nos EREsp. Nº 1.039.822 - MG, Primeira Seção, Rel. 

Min. Humberto Martins, julgado em 24 de setembro de 2008.
9. No caso concreto, tenho que o mandado de segurança foi impetrado 
em 6 de junho de 2005, portanto, decorridos mais de cinco anos entre a 
data da extinção do benefício (5 de outubro de 1990) e a data do 
ajuizamento do writ, encontram-se prescritos eventuais créditos de 
titularidade da recorrente.
10. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, e da 
Resolução STJ n. 8/2008 (REsp 1129971/BA, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, AURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 24/02/2010, DJe 10/03/2010)

Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso especial e, nessa parte, 

dou-lhe parcial provimento, tão somente para reconhecer o direito da recorrente 
ao crédito presumido de IPI referente às denominadas "industrializações por 
encomenda", devidamente atualizado, respeitado o prazo decadencial quinquenal, 
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tudo nos termos da fundamentação supra.

Da leitura do excerto acima transcrito, observa-se que a agravante não logrou infirmar os 

fundamentos da decisão impugnada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Por oportuno, destaca-se que o entendimento do STF com relação à irretroatividade da LC 

118/2005 não se aplica à espécie, uma vez que, nos termos preconizados pela decisão agravada, o 

prazo prescricional aplicado à presente demanda é aquele previsto no Decreto 20.910/32.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0042379-6 REsp 1.240.435 / RS

Número Origem: 200471080014602

EM MESA JULGADO: 17/11/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CALÇADOS BOTTERO LTDA
ADVOGADOS : VELMI ABRAMO BIASON E OUTRO(S)

MARIO HENRIQUE ODY
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI/ Imposto sobre Produtos Industrializados

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CALÇADOS BOTTERO LTDA
ADVOGADOS : VELMI ABRAMO BIASON E OUTRO(S)

MARIO HENRIQUE ODY
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia 
Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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